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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Diretor do SENAT, unidade Santo André/SP, tendo como mantenedor o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte/Brasília – DF, solicita a este Colegiado, por intermédio do Ofício SENAT/DIEX n° 08/2005, datado de 27-06-2005, o credenciamento da instituição e autorização para funcionamento da Educação Profissional Técnica de Nível Médio - Técnico em Transportes com Habilitação Profissional Técnica em Transporte Urbano e Rodoviário de Passageiros e Técnico em Transportes com Habilitação Profissional Técnica em Logística e Transporte de Cargas nos termos dos Artigos 4° e 5° da Deliberação CEE n° 41/2004(g.n.).

Em 12-07-2005, a Assistência Técnica deste Colegiado baixou os autos em diligência (fls.453 a 456).

Em 13-08-2005, foram protocolados documentos em atendimento à diligência.

Tais documentos foram analisados pela Assistência Técnica e considerados formalmente em ordem sendo posteriormente encaminhados à Douta CEB para indicação de Comissão de Especialistas nos termos do § 1º Artigo 7º da Deliberação CEE nº 41/04.

Foram indicados pela Portaria CEE/GP nº 363/2005 (DOE de 17-11-2005), a Comissão de Especialistas que emitiu relatório circunstanciado, anexado aos autos às fls. 871 a 899.

Cumpre destacar do relatório dos especialistas:

“I. QUANTO À INSTITUIÇÃO SOLICITANTE

‘Na primeira análise dos documentos, entendemos que todo o curso seria orientado pelo SENAT Nacional, instalado em Brasília – Distrito Federal, onde já foram instalados cursos diversos. 

‘A partir das informações e leitura dos demais documentos apresentados no processo e após a análise do material escrito, realizamos a visita ao SENAT ABC, quando tivemos a oportunidade de conhecer as dependências dos prédios onde se instala a diretoria, os setores de apoio técnico-pedagógico-administrativo, as salas de aulas convencionais, laboratórios, oficinas, biblioteca, área de alimentação e lazer, entre outras. 


‘Constatamos, também, que este processo é exclusivo para esta Unidade e, mesmo que haja outras unidades da instituição interessada em oferecer essa modalidade de ensino, neste Estado, o pedido será específico, o que, a nosso ver, poderia ser  autorizado  como subsedes.

‘Para comprovação de sua capacidade financeira, a mantenedora envia ao SENAT ABC a parcela que lhe cabe da arrecadação compulsória das empresas da área de transporte, bem como, quantia arrecadada pela própria unidade com  as matrículas e oferta de serviços. 

‘A Rede Nacional tem como executantes as Unidades do SENAT, onde os alunos são atendidos, inclusive para prosseguir em seu processo de aprendizagem. Cada associado, aluno ou não, dado à natureza do seu trabalho, que abrange todo o País, possui um número de matrícula para ser acionado na unidade de origem, captando sua ficha de registro onde consta, inclusive, atendimento médico-odontológico, além de sua vida escolar. Entretanto, isto não configura como sendo parceria entre unidades operacionais para a oferta de cursos de educação a distância.

‘O Projeto está sistematicamente elaborado, de fácil compreensão para os especialistas encontrarem o fio condutor que lhe dê lógica. Também são válidas as informações colhidas na visita e em documentos que foram fornecidos aos especialistas, inclusive pós visita.

‘A explicitação verbal do Projeto Pedagógico, pelo Diretor e Coordenadoras Pedagógicas, feita de forma objetiva, simples e direta, demonstrou que a documentação juntada, bem como a pretendida, não apresentam lacunas nem contradições.

‘A Justificativa para a implantação do curso e demais suportes pedagógicos, apresenta-se no Projeto, como o cerne dos aspectos mais educacionais.

‘Merece destaque positivo a organização percebida durante a visita, sendo uma de suas evidências a apresentação do seu Sistema Integrado de Gestão que inclui as demais Unidades instaladas em todo território nacional, de auto-avaliação, de secretaria, de estoque e suprimentos, comercial, gerencial, relatórios, contabilidade e outros.

‘II. QUANTO AOS CURSOS PRETENDIDOS

Os Cursos de Educação a Distância - Habilitação Profissional de Transporte Urbano e Rodoviário de Passageiros e Habilitação Profissional de Logística e Transporte de Cargas  parte da demanda de alunos, seus limites, suas competências, sua cultura, sua forma de ver o mundo e a si próprio, suas possibilidades, sua conduta e sua pretensão de vida. 

‘A oferta deste curso pelo SENAT/ABC é uma estratégia para o atendimento a curto, médio e longo prazo, dessa demanda de pessoas que deseja se profissionalizar e que, muitas vezes não têm facilidade e oportunidade de realizar seus estudos de maneira presencial, nem condições de atender à freqüência exigida pelos cursos regulares. A grande maioria dessa clientela divide seu tempo com os estudos e responsabilidade laboral, familiar e social.

‘A concepção dos cursos é modular e se justifica por ser esta uma modalidade educativa autônoma e flexível, que se baseia em estudo independente, possibilitando ao aluno a escolha de parte dos horários e do local das atividades de auto-instrução, sendo, portanto, apropriada para jovens e adultos inseridos ou não no processo produtivo. 

‘Por se tratar de um curso de Educação Profissional e por ser da modalidade Educação a Distância, seu projeto observa a legislação e as normas nacionais e estaduais específicas, entre as quais:

· A Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99 das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 

· A Resolução CNE/CEB nº 01/00 e Parecer CNE/CEB nº 11/00D das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

· A Indicação CEE/SP nº 08/2000 das Diretrizes para a Implementação da Educação Profissional no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

· Deliberação CEE/SP nº 41/04 e as Indicações CEE/SP nº 18/98 e 42/04) que tratam das normas referentes ao credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância para jovens e adultos do ensino fundamental, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

‘III. QUANTO AO REGIMENTO ESCOLAR

‘No processo consta o “Regimento", documento necessário a todo estabelecimento de ensino, contendo os Títulos, Capítulos e Artigos indicados como necessários pelas normas educacionais.

‘IV. QUANTO AO PLANO DE AÇÀO

‘O projeto trata dos aspectos curriculares e do processo ensino/aprendizagem É específico quanto ao ensino a distância, quando trata do “suporte pedagógico” (atendimento aos alunos e tutoria) e dos aspectos de produção e tecnologias de comunicação, da equipe técnica, dos equipamentos de geração de imagem, distribuição e logística para que o material didático chegue aos destinatários. A “Proposta Pedagógica” está em sintonia com as concepções educacionais da LDB, das Diretrizes Curriculares Nacionais e demais normas do sistema educacional. 

‘A Organização Curricular é anunciada como se concebida segundo a LDB e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, organizando o currículo em três módulos. Essa concepção, no entanto, em alguns momentos se confunde, pois indica um ensino por competências entrelaçadas pelos componentes curriculares, bases, funções e subfunções, o que nos parece ainda cumprir um modo tradicional de ensino. 

‘Não nos foi possível ter uma noção exata do processo porque não tivemos acesso ao material didático, que nos foi informado existir apenas on line. Só o exame desse material instrucional poderia permitir melhor apreciação dessa questão, pois os especialistas nada receberam sobre o assunto, mesmo sendo solicitado.

‘Entretanto, apresentamos as seguintes recomendações:

· que a instituição, ao encaminhar os planos de curso para o Cadastro do MEC, defina bem cada habilitação. Nos documentos apresentados, algumas vezes, os cursos são indicados como sendo dois itinerários e outras vezes como cursos distintos. Para o MEC, podem ter entrada comum com dois itinerários, ou dois cursos distintos apesar da mesma entrada. O importante é uma definição para não causar confusão, tendo cada curso os nove itens estabelecidos pela Resolução 04/99. 

· Quanto ao Estágio Profissional Supervisionado, a freqüência indicada no item 4.9 deve ser alterada para 100% do total de horas, diferentemente das horas presenciais que a freqüência é de 80%, podendo ser até de 75%.

 Pela Avaliação do Aluno, apresentada no item 4.9, não está evidenciada a aprovação no Exame final.  As avaliações, no decorrer do processo, apenas irão orientar quais alunos têm condições de ir para exame

‘CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em visita agendada pela Assistência Técnica do CEESP, fomos recebidos na sede da instituição, pela equipe responsável pelo projeto, constituída pelos seguintes membros: 

· Prof. Luís Rafael Cardieri Marchesi – diretor;

· Profª Francisca Sobrinha Lage – coordenadora pedagógica do SENAT;

· Profª Rosangela Cutolo Almeida de Souza – coordenadora do SEST.

Em 22-12-05 esta Comissão de Especialistas requisitou do SENAT as seguintes informações:

1. Condição Jurídica.
2. Situação fiscal e parafiscal.

3. Distribuição do Material Didático (como pretendem fazer).

4. Veiculação dos programas.

5. Atendimento aos alunos (como pretendem).

6. Relação numérica profissionais/alunos a serem atendidos.

7. Acesso à Instituição.

8. Formas de interação e comunicação.

9. Material didático e meios instrucionais.

10. Estágio Supervisionado.

11. Atividades extraclasse.

Em 08-01-06 recebemos o volume anexo, contendo dez itens, dos quais, a maioria já se encontrava no processo.

A partir da análise do Processo CEE n.º 279/05, da avaliação efetuada in loco, das condições técnicas oferecidas aos alunos e demais especialistas envolvidos, verifica-se que a proposta está  adequada.”

Assim, considerando o exposto,  os especialistas manifestam-se:

1.  Favorável ao credenciamento do SENAT/ABC para ministrar, na modalidade a distância, os cursos Técnico em Transporte Urbano e Rodoviário de Passageiros e Técnico em Logística e Transporte de Cargas, por se tratar de uma instituição idônea, responsável e com experiência nessa modalidade, apesar de fazê-lo em cursos de formação inicial de trabalhadores. 

2. Favorável à autorização para funcionamento dos Cursos de Educação à Distância - Técnico em Transporte Urbano e Rodoviário de Passageiros e Técnico em Logística e Transporte de Cargas no SENAT/ABC, de Santo André - SP”

A Instituição deverá inserir o Plano de Curso no Cadastro Nacional  de Cursos Técnicos do MEC e encaminhar a este Colegiado o protocolo da inserção para fins de conclusão do cadastramento

Ainda deverá enviar uma cópia do Plano de Curso, para rubrica pela Assistência Técnica deste Colegiado.

2.CONCLUSÃO

À vista do exposto:

2.1 Aprova-se o credenciamento por cinco anos, do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT/Unidade Santo André – SP, para ministrar Cursos de Educação Profissional Técnica em Nível Médio, modalidade de Educação a Distância, em sua sede, situada na Rua Vereador José Nanci nº 300, Jaçatuba, Santo André, estando jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Santo André.

2.2 Aprova-se o Plano de Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, e conseqüente autorização para instalação e funcionamento, na modalidade a distância, do Curso de Técnico em Transportes com: Habilitação Profissional em Transporte Urbano e Rodoviário de Passageiros; Habilitação Profissional em Logística e Transporte de Cargas.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer ao SENAT/Santo André e à Diretoria de Ensino da Região de Santo André.

São Paulo, 04 de julho de 2006.

a) Cons. Wander Soares

            Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de julho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de agosto de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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